
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2022  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2022  
 
 
 PREÂMBULO 
 
O Município de Abdon Batista, Estado de Santa Catarina, o Prefeito Municipal Sr. Jadir Luiz de Souza através 
da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados e comunica que realizará 
licitação na modalidade Pregão Presencial, pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, REGISTRO DE PREÇO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO,  E OUTRAS 
ESTRUTURAS COMPLEMENTARES A SEREM UTILIZADOS NOS EVENTOS DO MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS NESTE TERMO. cujo processamento, direção e 
julgamento serão realizados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em conformidade com os preceitos da Lei nº 
8.666, de 21 de e 1993, e as condições adiante fixadas.  
 
Os envelopes de “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTAÇÕES” deverão ser entregues no Setor de 
Licitações, localizado na sede deste Município – Rua João Santin, 30 Centro Abdon Batista SC até as 08:45h 
do dia 20/04/2022. A abertura dos envelopes das Propostas será no dia 20/04/2022 às 09:00 horas. 
 

 
 

1 - DO OBJETO 

1.1 - O presente pregão tem como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO, E OUTRAS ESTRUTURAS COMPLEMENTARES A 
SEREM UTILIZADOS NOS EVENTOS DO MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
DISCRIMINADAS NESTE TERMO.  

1.2 TERMO DE REFERENCIA 
 

 
 
 DO OBJETO  
 
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO, E 
OUTRAS ESTRUTURAS COMPLEMENTARES A SEREM UTILIZADOS NOS EVENTOS DO MUNICÍPIO, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS NESTE TERMO. 
 

Item Quant Un  Descrição Valor Unit. Valor Total 

01 03 Diaria Locação através da montagem, manutenção 
e desmontagem de um SISTEMA DE 
SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO de grande 
porte que atenda as solicitações de rider 
técnico dos artistas contratados para o 
Evento: 
22 de abril, show com PADRE EZEQUIEL DALL 
POZZO E Chiquito e Bordoneio. 

18.000,00 54.000,00 



 

 

23 de abril, Show com a dupla SANDRO E 
CÍSERO, mais bandas: Garotos de Ouro e 
Corpo e Alma. 
24 de abril, Show Nacional com LUAN 
SANTANA. 
A empresa vencedora será responsável pela 
disponibilização de todos os equipamentos 
conforme as exigências técnicas dos artistas 
contratados, tendo como referência para 
todos os dias de evento os equipamentos 
requeridos pelo Artista LUAN SANTANA 
conforme relação anexa a este edital, bem 
como atender os demais shows de abertura 
e encerramento que vier a ser executados 
no palco principal, disponibilizado 
equipamentos sobressalentes se necessário, 
bem como realizar serviços técnicos de 
monitores, P.A e iluminação,  e ainda 
instalar: House mix instalada a uma distância 
de 40 (quarenta) a 50 (cinquenta) metros de 
frente do palco, centralizada entre os PAS, 
02 Torres de Fly (asas de PA) em alumínio 
Q30 para suporte de caixas de som com 
capacidade para suportar 24 caixas de som 
tipo line array por lado e  Testeira em 
alumínio Q30 interligando as Asas de PA, 
18m com uma largura de 1,50m. 

02 10 Unid. Locação, montagem e desmontagem de 
sistema de box para expositores, 
estruturado em chapas de TS, nas medidas 
de 3 (três) x 3 (três) metros, piso forrado 
com material aprovado pelos bombeiros, 
testeira, sistema elétrico com uma tomada e 
um ponto de luz. 
Para os 03 dias de eventos 

1.500,00 15.000,00 

03 01 Unid. Locação, montagem e desmontagem de 
sistema para C.C.O estruturado em uma 
pirâmide de 10 (dez) x 10 (dez) metros, 100 
(cem) metros de piso forrado com material 
aprovado pelo corpo de bombeiros, uma 
sala em chapas de TS, com porta e chaves, 
nas medidas de 5 (cinco) x 10 (dez) metros, 
com  sistema de elétrico instalado, sendo 
dois pontos de luz e 03 pontos de energia. 
Para os 03 dias de eventos 

18.000,00 18.000,00 

04  
 

06 Unid. Locação, montagem e desmontagem de 
sistema de box para praça de alimentação, 
estruturado em chapas de TS, nas medidas 

2.500,00 15.000,00 



 

 

de 3 (três) x 3 (três) metros, piso forrado 
com material aprovado pelos bombeiros, 
testeira, balcão para atendimento, sistema 
elétrico com duas tomadas pontos de luz 
Para os 03 dias de eventos 

05 03 diárias
. 

Locação de gerador de energia com potência 
mínima de 280kwa operando para atender a 
praça de alimentação, exposição e ponto de 
venda de bebidas sem limitação de uso 
horas, com disponibilidade de operador e 
óleo diesel. 

8.000,00 24.000,00 

06 01 Unid Camarote interno, elevado, estruturado com 
piso elevado em compensado naval ou 
praticáveis, com altura do solo de 0,80 a 
1,00m, escada de acesso e parapeitos 
laterais nas medidas de 20m de frente x 05 
m de profundidade. 
Para os 03 dias de eventos 

16.000,00 16.000,00 

07 01 Unid Sistema de salas para Camarins estruturado 
em 03 salas com divisórias em TS nas 
medidas de 4x3m cada, cobertura tipo 
piramidal de 10x10m, piso de madeira 
revestido, sistema elétrico com tomadas, 
iluminação e portas com chaves. 
Para os 03 dias de eventos 

12.000,00 12.000,00 

 
 
 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 30 DIAS após a emissão da nota fiscal. 
 
 
LOCAIS DE ENTREGA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Parque Municipal de Eventos Eutimio Pucci Ceregatti e 
praça central do município. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 
 
VIGÊNCIA: 12 meses. 
 
 
1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 
2. ESTRUTURAS 
 
As festividades municipais, promovida pela Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de Cultura, 
revela-se como prioridade o aniversário de emancipação política deste Município e o rodeio artístico 
Nacional, onde fomenta a economia local, levando-se em conta que durante os dias dos eventos, a cidade 



 

 

ganha divisas em setores como comércio, turismo e serviços em geral. Isso acontece por conta da 
movimentação comercial, ocupação completa da rede de pousadas rurais, além do extraordinário fluxo 
turístico, considerando que milhares de turistas prestigiam o evento. 
Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, valendo-se do Sistema de Registro de 
Preços em virtude do exato enquadramento das necessidades da secretaria, nos requisitos fundamentais 
para utilização desse sistema, a saber: bens de aquisição frequente, quantitativo que não se pode definir 
previamente com exatidão, necessidade de entregas parceladas e a pluralidade de órgãos beneficiados. 
 
 
 
3 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
O critério de julgamento será o de menor valor por item, desde que observadas às especificações e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência.  
 
4 - GESTOR DO CONTRATO:  
 
O Gestor do contrato será o Cleito Roberto Pitz, Presidente da CCO e Telmo Gerent, Secretario de Cultura, 
que controla todo o processo de execução dos serviços, referido nesse processo. 
 
5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  
 
 
DAS ESTRUTURAS 
 
Em razão da natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração, ficando a contratada ciente do serviço a ser realizado quando da comunicação feita pela 
contratante.  
Havendo a locação das estruturas indicadas para realização de eventos, a CONTRATANTE encaminhará 
SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO, que deverá ser atendida de acordo com o prazo exigido na mesma. 
Os serviços e bens constantes no objeto deste projeto básico deverão ser realizados no período de vigência 
do contrato nos locais e dias indicados pela Administração.  
A Contratada deverá fazer a instalação dos Palco e outras Estruturas em local previamente designado pela 
Prefeitura e seguir as normas técnicas e a legislação ambiental.  
A montagem e desmontagem dos Palco e outras Estruturas serão por conta da Contratada.  
A Contratante reserva-se do direito de cancelar qualquer evento citado no calendário acima citado, pagando 
apenas pelo uso dos Equipamentos efetivamente solicitados e utilizados.  
A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos montados para fiscalização em no máximo  24 (vinte e 
quatro) horas anterior ao evento, conforme indicado na Ordem de Serviço.  
É obrigatória a presença de um técnico para operar o equipamento durante todo o período do evento.  
É de inteira responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todo o cabeamento necessário para 
o perfeito funcionamento dos equipamentos.  
É de responsabilidade da empresa contratada, o fornecimento de material humano qualificado, a fim de 
suprir as necessidades de montagem e desmontagem de todos os equipamentos em cena, bem como 
transporte, hospedagem e alimentação desta equipe.  
É também de sua inteira responsabilidade o transporte de todo o equipamento até o local determinado e 
consequente retirada dos mesmos.  



 

 

Fica a cargo da CONTRATADA o registro do contrato/instrumento equivalente na(s) entidade(s) profissional 
competente(s).  
Qualquer problema verificado na instalação da estrutura por órgão de fiscalização deverá a Contratada 
corrigi-lo em prazo suficiente a não prejudicar o período fixado para realização do evento.  
Os serviços ajustados pelo presente contrato serão fiscalizados por pessoa credenciada do CONTRATANTE, 
com poderes para verificar o fiel cumprimento deste em todos os termos e condições, sendo que sua 
eventual omissão não eximirá a CONTRATADA dos compromissos e obrigações assumidos perante o 
CONTRATANTE  
Os serviços e materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades.  
Os serviços e materiais serão recebidos definitivamente esgotado o prazo do item 5.15., após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço executado e materiais fornecidos, com a consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado.  
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.  
A Ordem de Serviço terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, da Lei 8.666/93 
 

5 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

10.001 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA / FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

2.038 - REALIZAÇÃO DE FESTIVIDADES E EVENTOS CULTURAIS 

97 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 

6 - RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
A Supervisão é do Secretário Municipal de Cultura e Presidente da Comissão Organizadora que atestará, no 
documento fiscal correspondente, a prestação de serviços nas condições exigidas, constituindo tal atestação 
requisito para a liberação dos pagamentos à contratada, conforme: - provisoriamente, para efeito de 
posterior verificação da conformidade dos serviços Prestados conforme especificados, sendo feito 
imediatamente na prestação do serviço,  definitivamente, após a verificação da qualidade dos serviços 
prestados e consequente aceitação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. O Município reserva-se o 
direito de cancelar os serviços, sem nenhum custo mediando sua solicitação escrita por oficio ou e-mail em 
caso de atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência, 
podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, 
inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
 
7 - FORMA DE PAGAMENTO 
 
1) A Nota Fiscal/Fatura Discriminativa deverá ser apresentada, juntamente com o comprovante de prestação 
do serviço, no seguinte endereço: Rua João Santin, 30, Abdon Batista/SC, ou no e-mail 
notas@abdonbatista.sc.gov.br. 



 

 

2) O Município de Abdon Batista efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, 
através da conta bancária previamente informada.  
3) O Município, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la a adjudicatária para que 
sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.  
 
8 - PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES  
 
1) Todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo Município à contratada, a título de multa ou 
penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial. Reveste-se 
das mesmas características qualquer obrigação definida neste Termo de Referência como de 
responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser 
paga pelo Município.  
2) As multas e penalidades previstas neste Termo de Referência não têm caráter compensatório, sendo que 
o seu pagamento não exime a contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou 
prejuízos causados ao MUNICÍPIO por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.  
 
9- CONDIÇÕES GERAIS  
 
1) O Município reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em desacordo com o 
previsto no Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao 
objeto.  
2) O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previstas no parágrafo 1º 
do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.  
3) Rege-se o objeto deste termo de referência pelos preceitos de direito público, nos termos da Lei Federal 
n° 10.520/2002 e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com inciso XII, do 
artigo 55, todos da lei Federal nº 8.666/93.  
 
Abdon Batista, 07 de abril de 2022.  
 

CLEITO ROBERTO PITZ 
PRESIDENTE CCO 

 

 
2 - DO CREDENCIAMENTO 
 
2.1 Se representada pelo Sócio, deve apresentar: 
 
* Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Atualizado); 
* Ato Constitutivo (comprovando que tem poderes para tomar e assinar decisões pela empresa); 
* Documento de Identificação; 
* Declaração Unificada (anexo III). 
* Certidão Simplificada da Junta Comercial, para o caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
que deverá ser apresentada, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC, emitida no ano civil corrente. Do contrário, o licitante não gozará dos 
benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 
 



 

 

2.2 Se representada por procurador, deve apresentar: 
 

* Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Atualizado); 
* Ato Constitutivo 
* Documento de Identificação. 
* Procuração (anexo I), com firma reconhecida. 
* Declaração Unificada (anexo III). 
* Certidão Simplificada da Junta Comercial, para o caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
que deverá ser apresentada, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC, emitida no ano civil corrente. Do contrário, o licitante não gozará dos 
benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 
 
 
2.3 Se remetida via postal, deve apresentar, fora dos envelopes: 

 
* Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (Atualizado); 
* Ato Constitutivo 
* Declaração Unificada (anexo III). 
* Certidão Simplificada da Junta Comercial, para o caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
que deverá ser apresentada, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC, emitida no ano civil corrente. Do contrário, o licitante não gozará dos 
benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 
 
2.4 - Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 2.1 e 2.2, deverão vir FORA DOS 
ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos autos. 
2.5 – Havendo remessa via postal dos envelopes, ou defeito no credenciamento pela ausência de algum 
dos documentos tratados nos itens 2.1 e 2.2, a licitante não poderá participar da fase de lances, 
permanecendo com sua proposta fixa, bem como não poderá se manifestar acerca da interposição de 
recurso quando declarado o vencedor. 
2.6 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e deverão ser autenticados, 
ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pelo Pregoeiro e/ou 
Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile (FAX). 
Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. 

 
3 - DA PROPOSTA 

 
3.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação: 

 
MUNICIPIO DE ABDON BATISTA SC 
PROCESSO LICITATÓRIO 46/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2022 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE N.º 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 

 
3.2 - A proposta preferencialmente deverá preencher os seguintes requisitos: 

 



 

 

3.3 - O envelope n. 01 deverá conter a proposta de preços elaborada de acordo com o Anexo II, datada e 
assinada pelo representante legal da Proponente, contendo o percentual proposto, sem quaisquer emendas 
ou entrelinhas, e com as seguintes informações: 
a) – Cabeçalho contendo todos os dados que identifique o licitante; 
b) – Número do processo e do Pregão; 
c) – percentual, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de previsão 
inflacionária. Nos percentuais propostos deverão estar incluído, além do lucro, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com 
a prestação dos serviços; 
d) – Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta dias). 
e) Ocorrendo divergência na proposta entre algarismos e extenso, prevalecerá o 
extenso; 
f) A licitante terá sua proposta desclassificada para o item cuja especificação não for compatível com a 
descrição e unidades relacionadas com o objeto deste Edital; 
g) O deslocamento será por conta da contratada. 
 

3.3 - Anexar ao envelope da proposta (fora do envelope), Declaração de Cumprimento Pleno dos 
Requisitos de Habilitação, (caso não tenha sido apresentada para fins de credenciamento). 
 
 

4 - DA HABILITAÇÃO 
 
4.1 Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte 
indicação: 
 
4.2 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos: 
 
a) Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (caso não tenha sido apresentado para fins de 
credenciamento); 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS): Certidão Negativa de Débito ou equivalente; 
Prova de regularidade relativa a Tributos Federais, Previdenciária e a Divida Ativa da União (Certidão de 
Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pelo Órgão da Secretaria da Receita Federal e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); (De acordo com a portaria MF Nº 358 de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014. 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
(Certificado de Regularidade do FGTS – CRF); 
f) Certidão negativa de falência ou de concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
inclusive a disponibilizada pelo sistema EPROC. 
g) Ato Constitutivo (caso não tenha sido apresentado para fins de credenciamento). 
h)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
Qualificação Técnica: 
 

 Para todos os lotes as empresas licitantes deverão apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica 
emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de 
atividade compatível e pertinente com o objeto da presente licitação.  



 

 

 Comprovação de que possui pelo menos 01 (um) Engenheiro Eletricista ou 01 (um) Eletrotécnico 
(para o LOTE 04), devidamente reconhecido pela Entidade profissional competente, com apresentação de 
Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitido pelo CREA, para atuar como responsável técnico 
de suas respectivas áreas, com vínculo numa das formas a seguir:  

Carteira de Trabalho/ CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente ou Contrato de Trabalho, 
registrado em Cartório; ou Declaração dos Técnicos dando ciência da responsabilidade assumida pela 
Empresa. 

 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
a) Será inabilitada a empresa que: 
- Esteja impedida de licitar com o Município de Abdon Batista SC ou tenha sido declarada inidônea; 
- Deixe de atender a algum dos requisitos previstos neste Edital, inclusive quanto à apresentação da 
documentação exigida; 
- Apresente documento com falta de elemento essencial à sua constituição. 
 
 
4.4 – CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.4.1 – DAS CONDIÇÕES: 
 
4.4.2 – Esta licitação está aberta a todos os interessados que se enquadrem no ramo de atividades 
pertinentes ao fornecimento do objeto da presente licitação e atendam as condições exigidas neste edital. 
 
4.4.3 – DAS RESTRIÇÕES: 
 
4.4.4 – Os participantes declarados inidôneos de acordo com o previsto nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei 
Federal 8.666/93 e que não tenha restabelecida a sua idoneidade. 
4.4.5 – Concordatária ou com falência decretada. 
4.4.6 - Consorciada. 
 
5. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
5.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certame licitatório, 
deverão apresentar toda a documentação exigida, para comprovação de sua regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
5.2.1. A falta de regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
5.2.2. Renovado o prazo, se a licitante a que foi adjudicado o bem, não apresentou a regularidade, esta 
incorrerá em pena na forma prevista nesse Edital. 



 

 

 
6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
6.1. Para as microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado, como critério de desempate, 
preferência de contratação das mesmas; 
6.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
6.2. Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma: 
6.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado; 
6.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
6.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a fase de negociação. 

 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
 
7.1 - A presente licitação visa à contratação de empresa do ramo pertinente para o fornecimento do objeto 
descrito no ANEXO II do presente edital, a serem fornecidos na forma que segue: 
 
a)Garantir a qualidade do objeto fornecido; 
b) Executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação. 
c) A proponente vencedora será a única e exclusivamente responsável por acidentes/prejuízos advindos da 
presente contratação, devendo por isso, zelar pelas normas de segurança do trabalho e uso dos materiais e 
equipamentos obrigatórios pela legislação. 
d) O local de prestação do referido serviço será no parque de Eventos Eutimio Pucci Ceregatti no Município de 
Abdon Batista/SC. 

 
7.2 – É de responsabilidade da licitante vencedora todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciárias, e 
outros inerentes ao cumprimento do objeto deste certame, ficando o município isento de qualquer 
responsabilidade civil ou criminal. 
 
8 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 - No dia, hora e local designados no Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao ato 
público, o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de credenciamento, conforme 
disposto no item 2. 
8.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão, o Pregoeiro solicitará e receberá, em envelopes 
devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para habilitação. 
8.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de habilitação 
fora do prazo estabelecido neste Edital. 



 

 

8.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será 
procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, 
com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis. 
8.5 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o autor da 
oferta de menor valor e os das ofertas com preços de até (dez por cento) superiores àquela poderão fazer 
lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes. 
8.6 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item, no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
8.8 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
8.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da fase de lances, referente àquele item, e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante. 
8.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
8.11 - Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o 
Pregoeiro verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no mercado, desclassificando 
as propostas dos licitantes que apresentarem preço inexequível. 
8.12 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o menor preço, por item, 
para que seja obtido preço ainda melhor. 
8.13 - Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver formulado a 
proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias. 
8.14 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo melhor preço, e assim sucessivamente, até 
que um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório. 
8.15 - Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de classificação dos 
licitantes, por item. 
8.15.1 - Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada item. 
8.16 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais licitantes, pelo 
prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los neste período, sob 
pena de inutilização dos mesmos. 
8.17 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo Pregoeiro, pela 
Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes. 
8.18 - Todos os documentos e as propostas deverão ser rubricados pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e 
pelos representantes das licitantes que estiverem presentes. 
8.19 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17.07.2002, o licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 2 (dois) anos impedido de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos 
de: 
a) – ausência de entrega de documentação exigida para a habilitação. 
b) – apresentação de documentação falsa para participação no certame. 
c) – retardamento da execução do certame, por conduta reprovável. 
d) – não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação. 
e) – comportamento inidôneo. 
f) – cometimento de fraude fiscal. 
g) – fraudar a execução do contrato. 
h) – falhar na execução do contrato 



 

 

8.20 – Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de 
aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº. 
8.666/93. 
 
9 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 
9.1 - A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO POR ITEM,  
desde que atendidas às exigências deste Edital.  

 
10 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1 - Declarado(s) o(s) vencedor (es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
10.2 - Não sendo interpostos recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) 
declarada(s) vencedora(s), por item, sendo submetido este resultado para homologação. 
10.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá (ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao 
Exmo. Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 
(cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminha-lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para 
apreciação e decisão, no mesmo prazo. 
10.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Exmo. 
Prefeito Municipal para o procedimento de homologação com a devida adjudicação, por item, do objeto 
desta licitação à(s) vencedora(s). 
10.5 - De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei nº 8.666/93, a inexecução total ou parcial do 
contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos 
no art. 78, incisos I a XVIII. 
10.5.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos. 
10.6 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, a esta 
será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso, num limite de 20 
dias, quando será considerada inexecução total do contrato. 
10.7 - Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da execução do 
certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
11 - DA DOTAÇÃO 
 



 

 

11.1 - As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta de dotações do 
orçamento do exercício de 2022 e dotações do ano subsequente. 
 
 
12 - DO PAGAMENTO 
 
12.1  O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 30 dias após a apresentação das respectivas notas 
fiscais eletrônicas e mediante a apresentação de todas as CNDS dispostas desse edital, por parte do(s) 
fornecedor(es), devidamente atestada(s) pelo servidor responsável pelo recebimento dos objetos entregues. 
 
 
13 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
13.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fazer até 2 (dois) dias úteis antes 
da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou 
irregularidades que entende viciarem o mesmo, e deverá ser protocolado no setor de Licitações da Prefeitura 
do Município de Abdon Batista SC.  
13.2 - Se procedente e acolhida à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data será 
designada para a realização do certame. 
 
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação 
relativa ao presente Edital. 
14.2 - O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala do Setor de Licitações, logo 
após sua homologação. 
14.3 - O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), 
podendo as supressões superiores a esse limite ser ajustadas entre as partes, conforme o art. 65, §1º, da Lei 
8.666/93. 
14.4 - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a presumir a sua 
necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação. 
14.5 - O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
14.6 - O Pregoeiro e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como dirimirão as 
dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min, e das 13h00 as 17h00, através do 
telefone (49)35451133, ou pessoalmente (Rua João Santin, 30 Centro Abdon Batista SC) 
14.7 – No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser: 

a) adiada a abertura da licitação; 

b) alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 
 
 
14.8 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
 
a) ANEXO I – Modelo de Procuração; 



 

 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta; 
c) ANEXO III – Declaração Unificada; 
d) ANEXO IV – Minuta do Contrato; 
e) ANEXO V – Termo de Consentimento para Tratamentos de Dados Pessoais. 
 
 
 

Abdon Batista, SC 07 de abril de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Jadir Luiz de Souza 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

PROCESSO LICITATORIO 46/2022  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2022 
 

PROCURAÇÃO 



 

 

OUTORGANTE: ............................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ...................), 

com sede na Rua ............................................................, nº ............., bairro .........................., 

na cidade de ............................., Estado de ...................................., (neste ato representado) 

pelo(a) (sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ........................................................, ........................ 

(nacionalidade), ........................... (estado civil), ..................... (profissão), portador(a) do RG 

nº .................... e do CPF nº ..............., residente e domiciliado na Rua ..........., nº .........., na 

cidade de ........................................................, Estado de ......................................................, 

OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ................ 

(estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº 

................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro 

............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................; ...................... 

 

PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no Processo Licitatório, 
especificamente na licitação modalidade Pregão Presencial nº XX/2022, da Prefeitura Municipal de 
Abdon Batista SC, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, 
assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se 
quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos  inerentes ao referido certame. 

 
_____________________________________ 

<nome completo do representante legal e qualificação na empresa> 

 
 

 
 
OBS: Com assinatura do Outorgante reconhecida em Cartório. 

 
 

ANEXO II 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2022 

 



 

 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
1. Para fins de julgamento das propostas será considerada o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
2. Validade da Proposta: 60 dias 
 

Item Quant Un  Descrição Valor Unit. Valor Total 

01 03 Diaria Locação através da montagem, manutenção 
e desmontagem de um SISTEMA DE 
SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO de grande 
porte que atenda as solicitações de rider 
técnico dos artistas contratados para o 
Evento: 
22 de abril, show com PADRE EZEQUIEL DALL 
POZZO E Chiquito e Bordoneio. 
23 de abril, Show com a dupla SANDRO E 
CÍSERO, mais bandas: Garotos de Ouro e 
Corpo e Alma. 
24 de abril, Show Nacional com LUAN 
SANTANA. 
A empresa vencedora será responsável pela 
disponibilização de todos os equipamentos 
conforme as exigências técnicas dos artistas 
contratados, tendo como referência para 
todos os dias de evento os equipamentos 
requeridos pelo Artista LUAN SANTANA 
conforme relação anexa a este edital, bem 
como atender os demais shows de abertura 
e encerramento que vier a ser executados 
no palco principal, disponibilizado 
equipamentos sobressalentes se necessário, 
bem como realizar serviços técnicos de 
monitores, P.A e iluminação,  e ainda 
instalar: House mix instalada a uma distância 
de 40 (quarenta) a 50 (cinquenta) metros de 
frente do palco, centralizada entre os PAS, 
02 Torres de Fly (asas de PA) em alumínio 
Q30 para suporte de caixas de som com 
capacidade para suportar 24 caixas de som 
tipo line array por lado e  Testeira em 
alumínio Q30 interligando as Asas de PA, 
18m com uma largura de 1,50m. 

18.000,00 54.000,00 

02 10 Unid. Locação, montagem e desmontagem de 
sistema de box para expositores, 
estruturado em chapas de TS, nas medidas 
de 3 (três) x 3 (três) metros, piso forrado 

1.500,00 15.000,00 



 

 

com material aprovado pelos bombeiros, 
testeira, sistema elétrico com uma tomada e 
um ponto de luz. 
Para os 03 dias de eventos 

03 01 Unid. Locação, montagem e desmontagem de 
sistema para C.C.O estruturado em uma 
pirâmide de 10 (dez) x 10 (dez) metros, 100 
(cem) metros de piso forrado com material 
aprovado pelo corpo de bombeiros, uma 
sala em chapas de TS, com porta e chaves, 
nas medidas de 5 (cinco) x 10 (dez) metros, 
com  sistema de elétrico instalado, sendo 
dois pontos de luz e 03 pontos de energia. 
Para os 03 dias de eventos 

18.000,00 18.000,00 

04  
 

06 Unid. Locação, montagem e desmontagem de 
sistema de box para praça de alimentação, 
estruturado em chapas de TS, nas medidas 
de 3 (três) x 3 (três) metros, piso forrado 
com material aprovado pelos bombeiros, 
testeira, balcão para atendimento, sistema 
elétrico com duas tomadas pontos de luz 
Para os 03 dias de eventos 

2.500,00 15.000,00 

05 03 diárias
. 

Locação de gerador de energia com potência 
mínima de 280kwa operando para atender a 
praça de alimentação, exposição e ponto de 
venda de bebidas sem limitação de uso 
horas, com disponibilidade de operador e 
óleo diesel. 

8.000,00 24.000,00 

06 01 Unid Camarote interno, elevado, estruturado com 
piso elevado em compensado naval ou 
praticáveis, com altura do solo de 0,80 a 
1,00m, escada de acesso e parapeitos 
laterais nas medidas de 20m de frente x 05 
m de profundidade. 
Para os 03 dias de eventos 

16.000,00 16.000,00 

07 01 Unid Sistema de salas para Camarins estruturado 
em 03 salas com divisórias em TS nas 
medidas de 4x3m cada, cobertura tipo 
piramidal de 10x10m, piso de madeira 
revestido, sistema elétrico com tomadas, 
iluminação e portas com chaves. 
Para os 03 dias de eventos 

12.000,00 12.000,00 

 
 

Local e data: _____________________________________ 
 
 
_____________________________ 



 

 

Carimbo e assinatura do proponente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INFORMAÇÃO DOS DADOS BANCÁRIOS 

 

(Papel Timbrado da Empresa, dispensa em caso de carimbo com CNPJ) 

 

 Ref. Processo Licitatório nº ______/_____ Pregão Presencial Para Registro de Preços nº ______/_____  

Descrição do Objeto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 Banco: _____________________________________ 

 Agência: ___________________________________  

Conta Corrente: ______________________________  

Nome: _____________________________________ 

 e-mail: _____________________________________  

Celular: ____________________________________ 

 



 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

(nome e número da identidade) 

 

 

 

Obs: Esta declaração deverá constar dentro do envelope referente a “Proposta de Preços”. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2022 

 
ANEXO III 

 
 
A empresa ___________________________________, inscrita no  CNPJ nº__________________, Inscrição 
Estadual nº _________________sediada (endereço completo)_______________________, DECLARA, sob as 
penas da lei, para efeitos do Pregão Presencial Nº  ... conforme segue:  
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 
- DECLARA para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação 
ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações; 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 
- DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 anos; 



 

 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 

- DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação bem como o cumprimento do  PRAZO DE 
ENTREGA dos itens que foi vencedora, conforme o exigido no edital, em atendimento ao inciso VII, do artigo 
4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
- DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n o 8.666/93 e alterações 
posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos 
de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 
idoneidade econômico-financeira. 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI PARENTESCO 
A empresa (ou pessoa jurídica) .................., inscrita no CNPJ-MF sob n.º ................, através de seu Diretor ou 
Responsável Legal Sr. (a) ...................... declara, especialmente para participação no Pregão Presencial nº 
xx/2022, que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha parentesco com: Prefeito, 
Vice-Prefeito, Secretários, Comissão desta Licitação, Coordenadores ou equivalentes, por matrimônio ou 
parentesco, afim ou consanguíneo, em primeiro grau, ou por adoção.   
 
Local e data, _____________ , ___ de ____________de 2022. 
 
 

___________________________________________ 
nome e assinatura do responsável legal 

(carteira de identidade número e órgão emissor) 
(número CPF) 

 
 
 

ANEXO IV 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 46/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2022  

 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

DO OBJETO 
 
No dia XX de XXXXX de XXXX , compareceram, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ABDON BATISTA, 
estado de SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 78.511.052/0001-
10, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas 
DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do 
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 24/2022, Processo Licitatório n° 46/2022, 
que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o(a) REGISTRO DE 
PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO,  E OUTRAS 
ESTRUTURAS COMPLEMENTARES A SEREM UTILIZADOS NOS EVENTOS DO MUNICÍPIO, CONFORME 



 

 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS NESTE TERMO.tudo em conformidade com as 
especificações constantes no Edital. 
 
Abaixo segue o licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de 
acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei 
Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei de Licitações nº 8.666/93, bem como pelos Decretos 
Municipais n° 055/2007 e n° 095/2009 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema de Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: REGISTRO DE PREÇO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO,  E OUTRAS 
ESTRUTURAS COMPLEMENTARES A SEREM UTILIZADOS NOS EVENTOS DO MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DISCRIMINADAS NESTE TERMO. tudo em conformidade com as 
especificações constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas 
de preço e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços. 

 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações com os 

respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO, inscrito na Ata do 
Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que 
integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme 
segue: 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, 
estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência 
de situações previstas na alínea “d” do inciso II  do caput e do §5° do art. 65 da  Lei n° 8.666/93. 
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro que se trata a cláusula 
sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e 
ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos 
materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07(sete dias) úteis, 
salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 



 

 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão 
gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.  
2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 
preferência ao fornecedor de primeiro menos preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada 
a ordem de classificação. 
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências 
seguintes: 
 a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de 
preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 
 b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e; 
 c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 
oportunidade de negociação. 
2.4. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações 
elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, caso em que o órgão 
gerenciador poderá: 
 a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 
registrados; 
 b) permitir a apresentação de novos preços, observando o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, 
observada as seguintes condições: 
 b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, 
local e horário, previamente designados pelo órgão gerenciador; 
 b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 
2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com 
as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior  estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item pelo órgão gerenciador, 
com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura 
da Ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 
3.2. Os preços decorrentes do sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da lei n° 
8.666/93. 
3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57. §4°, da lei n° 8.666/93, quando a 
proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
 



 

 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal 
relacionadas no objeto deste Edital; 
4.2. Os órgão e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de 
aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual 
ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na 
forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei n° 8.666/93, e procederá diretamente a solicitação com o 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 
aqueles registrados em ata. 
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº 8.666/93, suas 
alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 
informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia 
dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas “Órgão 
não-participante ou carona”. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1. Compete ao órgão gestor: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação 
serão do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de 
Preços, nos termos do inciso III do art. 3° do Decreto Municipal n° 095/2009. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 
materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da Ata de Registro e Preços 
necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar 
os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos; 
5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do sistema Registro de Preços ou das 
quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada 
a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em 
igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 
5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do Registro de Preços “de ofício” através de apostilamento, com a 
publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços 
apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos 
usuários; 
5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 
5.1.6. Emitir a autorização de compra; 
5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 
condições, no caso de contratações por outros meios permitidos pela legislação; 
5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega 
dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 
relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 



 

 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
detentor da ata.  
5.3. Compete ao compromitente detentor da ata: 
5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos 
de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, independente da quantidade do pedido 
ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 
titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo órgão usuário da ata de registro 
de preços; 
5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no §1° do art. 65 da Lei n° 
8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações; 
5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas 
e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis; 
5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na 
cláusula segunda desta Ata; 
5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de 
preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 
compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 
rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 
5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão; 
5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos 
bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações; 
5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços; 
5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata 
de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou 
quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
 a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 
 b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceitável; 
 c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
 d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 
mercado; 
 e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado 
inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei Federal n° 10.520/02. 
 f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente e caso fortuito ou de força maior. 



 

 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será 
publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade competente. 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no 
protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 
edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 
fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
7.1. A Ata de registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades 
da Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou 
entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, 
a quantidade pretendida, o local para entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra 
ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4º do art. 62 da Lei 8.666/93, acompanhada a 
respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços e procederá 
diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 
requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por 
escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu 
vencimento. 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na 
sede da unidade requisitante, ou em local que esta indicar. 
7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, não podendo 
ultrapassar 05(cinco) dias úteis da data de recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente; 
7.5.3. Se a detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 
comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da ordem de fornecimento. 
7.5.4. Serão aplicados os sansões previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, além das 
determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 
capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto 
para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da 
Ata.  
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro 
uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não estejam em conformidade com as referidas especificações. 
7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 
constantes no edital e/ou que não estejam adequadas para o uso; 
7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega. 



 

 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados 
contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06(seis) meses a partir da data da entrega, conforme 
manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 
7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e 
demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em 
conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o 
art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 
encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das 
Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o 
fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data 
da reapresentação do mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as 
devidas correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento às condições contratuais. 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 
8.7. A administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 
devidos à fornecedora classificada. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
9.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços estará obrigada, em função de solicitação dos usuários 
(participantes ou apostilados), a fornecer os quantitativos registrados acrescidos e até 25% (vinte e cinco por 
cento), em função do direito de acréscimo tratado no §1º do art. 65, da Lei nº 8666/93 e alterações, sob 
pena das sanções cabíveis e facultativo nas demais situações. 
9.2. Na hipótese acima, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de 
fornecimento registrados em ata. 
9.3. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério 
do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4º do artigo 15 da lei nº 8666/93 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a 
cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 
constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições 
estabelecidas no edital e ao que dispõe o art. 62 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 



 

 

11.1. Caberá ao órgão gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade 
requisitante, aplicar ao detentor da Ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções 
administrativas: 
11.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 
ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 
 a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
 b) cancelamento do preço registrado; 
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração no prazo de até cinco anos; 
11.1.1.1. As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
 a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 
décimo dia; 
 b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 
 a) advertência, por escrito, nas faltas leves; 
 b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade 
do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;  
 c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública estadual por prazo não superior a 2(dois) anos. 
 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 
11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento do 
Registro Cadastral da Administração, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a 
proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 
10.520/02. 
11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará 
também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 
11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 11.1.3., será de competência 
exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo 
seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no 
prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 
mantido pela Administração. 
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EFICÁCIA 
12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato 
na imprensa oficial do município. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Anita Garibaldi para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas 
do presente instrumento. 
 
E por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente termo em duas vias, de igual teor, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
Abdon Batista, 07 de abril de 2022. 
  
Municipio de Abdon Batista 
 
 
Jadir Luiz de Souza 
Prefeito Municipal 
 
VENDEDOR (A): 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1-.........................................................                   2...................................................... 
CPF -       CPF –  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS. 

 

 

Em observância à Lei nº. 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e demais normativas aplicáveis 

sobre proteção de Dados Pessoais, manifesto-me de forma informada, livre, expressa e consciente, no 

sentido de autorizar o MUNICIPIO DE ABDON BATISTA a realizar o tratamento de meus Dados Pessoais para 

as finalidades de Processo Licitatório/Contratação.  



 

 

 

 

 

Local, ______ de ____________________ de 2022. 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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